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Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias, extemporâneo de dezembro
de 2019.

Nº 706, de 17 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Senado Federal do Relatório
de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias, extemporâneo de dezembro de
2019.

Nº 707, de 17 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal
do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias, extemporâneo de
dezembro de 2019.

Nº 708, de 17 de dezembro de 2019. Encaminhamento à Procuradoria-Geral da
República do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias, extemporâneo
de dezembro de 2019.

Nº 709, de 17 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do
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Ministério da Infraestrutura

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO Nº 5.862, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Regulamenta o cadastro da Operação de
Transporte necessário para a geração do Código
Identificador da Operação de Transporte - CIOT e
os meios de pagamentos do valor do frete
referentes à prestação de serviços de transporte
rodoviário remunerado de cargas

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de
suas atribuições conferidas pelo inciso II do art. 20 da Lei nº 10.233, de 5 de junho
de 2001, e na Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, fundamentada no Voto DWE -

273, de 21 de novembro de 2019, e no que consta do Processo nº
50500.339642/2019-51;

CONSIDERANDO que a minuta de resolução foi submetida à Audiência
Pública nº 004/2019, realizada entre o período de 24 de maio de 2019 e 23 de junho
de 2019, com o objetivo de revisar a Resolução nº 3.658, de 19 de abril de 2011, que
trata do Pagamento Eletrônico de Frete, resolve:

Art. 1° Esta resolução tem por objetivo regulamentar o cadastro da
Operação de Transporte necessário para a geração do Código Identificador da Operação
de Transporte - CIOT e os meios de pagamentos do valor do frete referentes à
prestação de serviços de transporte rodoviário remunerado de cargas.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2° Para fins desta Resolução, considera-se:
I - Arranjo de Pagamento: conjunto de regras e procedimentos que

disciplinam a prestação de determinado serviço de pagamento ao público, aceito por
mais de um recebedor, mediante acesso direto pelos usuários finais, pagadores e
recebedores;

II - Código Identificador da Operação de Transporte - CIOT: o código
numérico obtido por meio do cadastramento da Operação de Transporte nos sistemas
específicos;

III - Consignatário: aquele que recebe as mercadorias transportadas em
consignação, indicado no cadastramento da Operação de Transporte ou nos respectivos
documentos fiscais;

IV - Conta de Pagamento: conta destinada à execução de transações de
pagamento em moeda eletrônica realizadas com base em fundos denominados em
reais;

V - Contratado: transportador, devidamente inscrito no Registro Nacional de
Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC, que for contratado para efetuar a
Operação de Transporte, indicado no cadastramento da Operação de Transporte;

VI - Contratante: pessoa contratualmente responsável pelo pagamento do
valor do frete ao transportador contratado para prestação do serviço de transporte
rodoviário de cargas, indicado no cadastramento da Operação de Transporte;

VII - Descrição dos Negócios: documento entregue pelas pessoas jurídicas
interessadas em atuar como Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete - IPEF que
contém os arranjos de pagamentos dos quais farão parte, a sistemática de
funcionamento, a indicação dos serviços a serem prestados, o público-alvo, a área de
atuação, o local da sede e das eventuais dependências;

VIII - Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete - IPEF: instituição de
pagamento, do tipo emissor de moeda eletrônica ou emissor de instrumento de
pagamento pós-pago, legalmente estabelecida nos termos da Lei nº 12.865, de 09 de
outubro de 2013 e demais normas do Banco Central do Brasil, e habilitada na Agência
Nacional de Transportes Terrestres, nos termos desta Resolução;

IX - Operação de Transporte: viagem decorrente da prestação do serviço de
transporte rodoviário de cargas, por conta de terceiros e mediante remuneração;

X - Proprietário da carga: o remetente ou o destinatário da carga
transportada, conforme informações dos respectivos documentos fiscais;

XI - Subcontratado: o transportador contratado pelo subcontratante para
realizar a Operação de Transporte, conforme indicado no cadastramento da Operação
de Transporte;

XII - Subcontratante: o transportador ou Operador de Transporte Multimodal
- OTM que contratar transportador para realizar a Operação de Transporte
anteriormente pactuada entre contratante e contratado, atraindo para si a
responsabilidade pelo pagamento do valor do frete ao subcontratado, conforme
indicado no cadastramento da Operação de Transporte;

XIII - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: pessoa física que exerce,
habitualmente, atividade profissional de transporte rodoviário remunerado de cargas,
por sua conta e risco, como proprietária, coproprietária ou arrendatária de até três
veículos automotores de cargas; e

XIV - TAC-equiparado: as Empresas de Transporte Rodoviário de Cargas -
ETCs que possuírem até três veículos automotores de carga em sua frota registrada no
RNTRC, considerados na data do cadastramento do CIOT ou, na sua ausência, no início
da viagem, e todas as Cooperativas de Transporte Rodoviário de Cargas - CTCs.

Art. 3° Para fins de aplicação e interpretação, os dispositivos que tratem do
cadastramento da Operação de Transporte e correspondente geração do CIOT são
aplicáveis a todos os transportadores, enquanto aqueles que tratem da forma de
pagamento são aplicáveis às Operações de Transporte realizadas por TAC e TAC-
equiparado.

Art. 4° O pagamento do frete ao TAC ou ao TAC-equiparado será efetuado
obrigatoriamente por meio de:

I - crédito em conta mantida em instituição integrante do sistema financeiro
nacional, inclusive conta poupança e conta de pagamento; ou

II - meios de pagamento eletrônico de frete de IPEF habilitada pela
ANTT.

§ 1º O contratante e o subcontratante dos serviços de transporte rodoviário
de cargas, assim como o consignatário e o proprietário da carga, serão solidariamente
responsáveis pela obrigação prevista neste artigo, resguardado o direito de regresso
destes contra os primeiros.

§ 2º As CTCs deverão efetuar o pagamento do valor pecuniário devido aos
seus cooperados por um dos meios de pagamento indicados neste artigo.

§3º Cabe ao TAC ou TAC-equiparado escolher o meio de pagamento do
valor do frete entre os indicados no caput deste artigo.

Art. 5° O contratante ou, quando houver, o subcontratante do transporte,
deverá cadastrar a Operação de Transporte, com subsequente geração e recebimento
do CIOT, por meio de:

I - IPEF; ou
II - integração dos sistemas dos contratantes ou subcontratantes com os

sistemas da ANTT, para as operações de transporte em que são partes.
§1º O cadastramento da Operação de Transporte, com subsequente geração

e recebimento do CIOT, será gratuito e deverá ser feito pela internet.
§2º A IPEF poderá disponibilizar outras soluções associadas ao

cadastramento da Operação de Transporte e geração do CIOT, sendo facultada a
cobrança, observado especialmente o disposto no Art. 15.

§3º O cadastramento da Operação de Transporte nos termos do inciso II fica
condicionado ao atendimento dos requisitos técnicos estabelecidos pela Agência.

Art. 6° Para o cadastramento da Operação de Transporte e a geração do
CIOT, será necessário informar:

I - o RNTRC e o CPF ou CNPJ do contratado e, se existir, do
subcontratado;

II - o nome, a razão ou denominação social, o CPF ou CNPJ, e o endereço
do contratante e do destinatário da carga;

III - o nome, a razão ou denominação social, o CPF ou CNPJ, e o endereço
do subcontratante e do consignatário da carga, se existirem;

IV - os endereços de origem e de destino da carga, com a distância entre
esses dois pontos;

V - o tipo e a quantidade da carga;
VI - o valor do frete pago ao contratado e, se existir, ao subcontratado, com

a indicação da forma de pagamento e do responsável pela sua liquidação;
VII - o valor do piso mínimo de frete aplicável à Operação de

Transporte;
VIII - o valor do Vale-Pedágio obrigatório desde a origem até o destino, se

aplicável;
IX - as placas dos veículos que serão utilizados na Operação de

Transporte;
X - a data de início e término da Operação de Transporte; e
XI - dados da Instituição, número da agência e da conta onde foi ou será

creditado o pagamento do frete.
§1º A ANTT detalhará a forma de preenchimento das informações

especificadas neste artigo e poderá, justificadamente, acrescentar informações
relacionadas ou facultar o preenchimento de alguns dos dados acima, bem como
postergar o momento de seu fornecimento, podendo requerer que a IPEF comprove a
liquidação financeira do frete quando o pagamento ocorrer na forma do inciso II do
art. 4º desta Resolução.

§2º A geração do CIOT com valores diferentes daqueles correspondentes ao
da efetiva contratação do frete poderá caracterizar fraude, ensejando o
encaminhamento da ocorrência aos órgãos e autoridades competentes, para apuração,
sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas cabíveis.

Art. 7° A conta utilizada para o pagamento do valor do frete deverá ser de
titularidade do contratado ou subcontratado, conforme o caso.

Parágrafo único. O pagamento do valor do frete por meio de depósito em
conta sem o cadastramento da respectiva Operação de Transporte não impedirá a
aplicação das penalidades previstas nesta Resolução.

Art. 8° A pessoa física que contratar o TAC ou TAC-equiparado para o
transporte de cargas de sua propriedade e sem destinação comercial poderá efetuar o
pagamento do valor do frete por qualquer meio aceito pelo transportador.

CAPÍTULO II
DA HABILITAÇÃO E DA APROVAÇÃO
Art. 9° A ANTT habilitará as IPEFs sempre que cumpridos os requisitos

previstos nesta Resolução.
Parágrafo único. A ANTT poderá, a qualquer tempo, efetuar diligências e

solicitar o envio de documentos, inclusive aqueles solicitados por ocasião da
habilitação, a fim de verificar o cumprimento dos requisitos previstos nesta
Resolução.

Seção I
Da Habilitação das Instituições de Pagamento Eletrônico de Frete
Art. 10 As pessoas jurídicas interessadas em atuar como IPEF deverão

apresentar à ANTT requerimento, nos termos do modelo disponibilizado pela Agência,
contendo o pedido de habilitação e acompanhado dos seguintes documentos e
informações:

I - contrato social da empresa, consolidado ou acompanhado de todas as
alterações, no caso de sociedade comercial, ou do Estatuto e da ata de eleição da
administração em exercício, no caso de sociedade anônima ou cooperativa, em que
conste a administração de meios de pagamento entre suas atividades sociais;

II - certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo
distribuidor judicial da comarca do município onde a pessoa jurídica está sediada;

III - certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual relativa à sua
sede;

IV - certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal relativa à sua
sede;

V - procuração outorgada ao signatário do pedido, caso este não seja seu
representante legal;

VI - informações que comprovem a regularidade junto ao Banco Central do
Brasil - Bacen para funcionar como Instituição de Pagamento;

VII - descrição do negócio, conforme definido no Art. 2° desta Resolução;
e
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